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CONSELHO
Principais tramitações e propostas apresentadas.

Exercício ilegal das profissões
Em tramitação na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, o PL 3614/2015 teve como relator 
designado o Dep. Ricardo Salles (PL-SP).  O texto, de autoria 
do Dep. Onyx Lorenzoni (PL-RS), prevê pena re reclusão de 
seis meses a três anos ao indivíduo que exercer ilegalmente a 
qualquer profissão regulamentada, ou em limites excedidos.

Também caberá ao Dep. Ricardo Salles (PL-SP) a relatoria do 
PL 2730/2023, de autoria do Dep. Abilio Brunini (PL-MT) e Dep. 
Amália Barros (PL-MT). No mesmo sentido, a proposta tipifica 
como crime o exercício ilegal da Engenharia ou Arquitetura, 
prevendo como pena detenção de seis meses a dois anos. 
O texto tramita na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados.

Carreira de Estado
E n c e r r a d o  o  p r a z o  d e  e m e n d a s  n a  C o m i s s ã o  d e 
Administração e Serviço Público ao PL 3118/2023, que 
caracteriza como essenciais e exclusivas de Estado 
as atividades exercidas por Engenheiros, Arquitetos e 
Engenheiros-Agrônomos, quando ocupantes de cargo efetivo 
no serviço público federal, estadual e municipal. A proposta 
aguarda parecer do relator. 

Recursos entidades
Designado Relator, Dep. Raniery Paulino (REPUBLIC-PB), ao PL 
617/2019 que modifica a destinação de receitas arrecadas 
pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia, e dá 
outras providências.  A proposta visa regulamentar repasses 
de verba pelos Conselhos Regionais a entidades de classe 
integradas por profissionais inscritos no Sistema Confea/Crea.
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Equiparação diplomados Geologia
O Senador Rogério Carvalho apresentou relatório ao PL 
435/2021, que prevê equivalência de títulos aos diplomados 
e Geologia ou Engenharia Geológica. A matéria segue pronta 
para deliberação na Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal .

Diretrizes Orçamentárias
O Poder Executivo encaminhou para deliberação do 
Congresso o PLN 3/2024, que dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2025. Pela 
Constituição, a proposta deverá ser ser votada até o início do 
recesso legislativo, em 17 de julho.
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Inspeção produtos de origem animal
Designado relator ao PL 5900/2023, que, dentre outras 
providências, istitui e disciplina a execução da inspeção 
industrial e sanitária de produtos de origem animal por meio 
de equipes oficiais de inspeção. A proposta será relatada 
pelo Dep. Pezenti (MDB-SC), na Comissão de Agricultura da 
Câmara dos Deputados. 

Arborização Urbana
Apresentado pelo Deputado Paulo Guedes (PT/MG -Fdr 
PTPCdoB-PV) parecer ao PL 4309/2021, que Institui a Política
Nacional de Arborização Urbana, cria o Sistema Nacional
de Informações sobre Arborização Urbana, e dá outras
providências. O texto será deliberado pela Comissão de
Finanças e Tributação.

AGRONOMIA
Crédito rural
Apresentado parecer do relator, Dep. Tião Medeiros (PP-PR),  
pela aprovação do  PL 10499/2018, que trata do crédito rural, 
Cédula de Crédito Rural, Nota Promissória Rural e Duplicata 
Rural. A proposta, em tramitação na Comissão de Constituição 
e Justiça,  é de autoria do Dep. Covatti Filho (PP-RS). 
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Energia Offshore
Caber ao Senador Weverton a relatoria do PL 576/2021, que 
trata do aproveitamento de potencial energético offshore. 
A proposta tramita na Comissão de Infraestrutura do Senado 
Federal.  

Retomada de obras e serviços
Recebido pela Comissão de Desenvolvimento Urbano 
da Câmara dos Deputados o PL 780/2024, que trata da 
autorização de retomada de obras e serviços de engenharia 
destinados ao saneamento em áreas urbanas e rurais. 
A proposta aguarda designação de relator. 

ENGENHARIA CIVIL

Encerramento de lixões
O Deputado Adriano do Baldy (PP-GO) apresentou o PL 
1223/2024, que prorroga o prazo para encerramento dos 
lixões em municípios com menos de 50 mil habitantes e 
estabelece medidas alternativas para a gestão de resíduos 
sólidos, estabelecido pela Lei 14.026/2020. A proposta 
aguarda despacho às Comissões pela Mesa da Câmara dos 
Deputados. 

Política de Incentivo à Reforma 
de Residências
Recebido pela Comissão de Desenvolviento Urbano o PL 
1037/2024, que institui a Política Nacional de Incentivo à 
Reforma e Modernização de Residências, dispondo sobre 
a concessão de linhas de crédito subsidiadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e 
demais bancos públicos para a revitalização de fachadas de 
casas urbanas em áreas metropolitanas. A proposta aguarda 
a designação de relator.



APAR 
Assessoria Parlamentar

ENGENHARIA 
ELÉTRICA

Política Industrial setor TIC
Designado como relator do PL 719/2024 no plenário o Dep. 
André Figueiredo (PDT-CE). Pela proposta, sugere-se a 
prorrogação do prazo de incentivos da Política Industrial Para 
o Setor de Tecnologias da Informação e Comunicação e para 
o Setor de Semicondutores. 
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